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Efeito suspensivo de embargos ndo € caso para o STF, diz Senado

O Senado é contra o julgamento da vedacdo do efeito suspensivo de Embargos a Execucéo Fiscal pelo
Supremo Tribunal Federal. Em parecer enviado ao STF em Acéo Direta de I nconstitucionalidade que
trata do tema, os advogados da Casa afirmam gue a matéria € infraconstitucional e, por isso, 0 Supremo
ndo deve debaté-la

A ADI foi gjuizada no inicio do més pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. A
autarguia contesta interpretacéo do Superior Tribunal de Justica, segundo a qual aregra do Codigo de
Processo Civil que nega o efeito suspensivo a Embargos nas execucdes privadas deve ser aplicada a
casos fiscai's tambem.

O parecer foi enviado depois de 0 Senado ter sido intimado a se manifestar pelarelatora do caso no
Supremo, a ministra Carmen L Ucia. Elatambém decretou que a acéo tramitard sob o rito sumério, ante a
importancia da discusséo.

Execucdes Fiscais sdo cobrancgas tributarias feitas pela Fazenda Publica nos tribunais. O entendimento
do STJ significa que, quando um contribuinte vé& omissdes ou erros em decisdo judicial sobre suadivida
e pede que o julgador dé maiores detal hes, seu questionamento n&o paralisa a cobranca, que pode

ser executada mesmo enquanto se aguarda a deciséo.

O STJ entende que o artigo 739-A do CPC, gue proibe o efeito suspensivo de Embargos a execucao,
deve ser aplicado subsidiariamente a Lei de Execucfes Fiscais, que ndo trata do assunto. Paraa OAB,
essa interpretacdo fere o principio daisonomia, “pois conduz a expropriacéo de bens do contribuinte
antes da confirmacao da procedéncia do débito fiscal pelo Estado-juiz”.

Nos casos de dividas privadas, diz a entidade de classe, ela nasce de um prévio acordo entre as partes
envolvidas. Mas quando se trata de débitos fiscais, a execucdo depende da palavra de apenas uma das
partes envolvidas: o Fisco, ja que a certiddo de divida ativa goza da chamada presuncéo de liquidez e
certeza.

De acordo com o parecer do Senado, se a controvérsia da questdo esta na aplicacéo subsidiaria de um
artigo do CPC aLe de Execugdes Fiscais, a discussdo ndo compete a corte suprema. “Nao ha aqui,
portanto, qualquer questéo constitucional a ser dirimida, umavez que a controversia se encontra
exclusivamente no ambito da uniformizacéo das normas federais e aplicacéo de principios legais de
interpretacéo, tais quais os da especialidade e da subsidiariedade”, diz o texto, assinado pel os advogados
da Casa, Romulo Gobbi do Amaral, Eduardo Pedrotto Magal hdes e Mateus Fernandes Vilela Lima.

O raciocinio é que discussdes acerca de interpretacéo de leis devem ser travados no STJ. Por isso, 0
Senado pede “aextingdo do feito sem resolucéo de mérito”.

O assunto é polémico, ja que, para todos os efeitos, 0 Supremo tem a Ultima palavra em questdes
judiciais. Para o constitucionalista e colunista da ConJdur Lénio Streck, mesmo sendo o Ultimo afalar, o
Supremo esta obrigado, por determinac&o constitucional, a seguir o que o STJ diz arespeito de conflito
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deleis.

De acordo com €ele, ao decidir que os condenados no processo do mensal&o presos em regime
semiaberto ndo precisariam cumprir 1/6 da pena parater direito atrabalhar fora da cadeia, por exemplo,
o Supremo fez o que deveria: seguiu ajurisprudénciado STJ, por ndo Ihe caber divergir, pois amatéria é
infraconstitucional e, nesse caso, quem fala por ultimo é o STJ— clique aqui para ler reportagema
respeito.

No caso dos Embargos a execucéo, o assunto € da maior importancia paratodas as instancias da Fazenda
Pablica. Conceder o efeito suspensivo significa dizer que, enquanto a matéria estiver em discussao
judicial, aadministracdo fazendéria ndo pode mexer nesse dinheiro. E isso prejudica diretamente os
caixas do governo federal, dos governos estaduais e das prefeituras. Em 2011, segundo dados da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Uni&o arrecadou R$ 11,8 bilhdes com depdésitos judiciais.

Mas néo € sO o levantamento de depdsitos que esta na mira dos Fiscos. Dar continuidade as Execucdes
Fiscais durante a discusséo da validade das cobrancas significa também que bens de devedores podem
ser buscados, penhorados e, inclusive, leiloados. E isso inclui blogqueios de contas bancérias, de
faturamentos, de pagamentos de operadoras de cartéo de crédito a empresas e até mesmo a cotas de
dinheiro em tesouraria separados para distribuicdo de dividendos a acionistas, no caso de empresas
listadas em bolsa de valores.

Clique aqui paraler o parecer.
ADI 5.165
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